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Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.
 

De acordo com a justificativa o presente Projeto de Lei visa disciplinar à propositura de denominações de projetos de logradouros e próprios públicos municipais já que a sociedade tem exigido do parlamento discussões e temas mais profundos e atuais. Assim, com esta propositura, se busca além de disciplinar a questão também busca a sintonia do Poder Legislativo com a sociedade.


Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo, opinando pela constitucionalidade do presente projeto e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.
Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 4 de fevereiro de 2020.
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